
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

Embargos de Declaração nº 0001996-05.2013.815.0351 — 3ª Vara de Sapé 
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Embargante : Jarcira Gonçalves Vicente 
Advogado : Marcos Antônio Inácio da Silva OAB/PB 4007
Embargado : Município de Sapé
Procuradora : Clarissa Pereira Leite

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PRETENSÃO  DE
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  ANALISADA  NO
ACÓRDÃO. ARGUIÇÃO DE TESE NÃO VENTILADA NA
INICIAL.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  AUSÊNCIA  DE
VÍCIOS. REJEIÇÃO. 

— Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão das
questões  debatidas  no  corpo  do  édito  judicial  pelejado.  Não
servem para a substituição do decisório primitivo.  Apenas se
destinam  a  suprir  eventuais  omissões,  contradições  ou
obscuridades.  Inocorrendo  tais  hipóteses,  os  declaratórios
devem ser rejeitados.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS estes  autos  antes
identificados, 

A C O R D A M  os integrantes da Terceira Câmara Cível do
Colendo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar os
Embargos de Declaração.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Embargos  Declaratórios  opostos  por Jarcira
Gonçalves Vicente contra o acórdão de fls. 142/145, que negou provimento ao agravo
interno mantendo a jornada de trabalho com carga horária de 25 (vinte e cinco) horas
semanais com pagamento proporcional. 

No caso, a embargante ajuizou ação de cobrança pleiteando o
piso nacional do magistério, contudo seu pedido foi julgado improcedente.

Interposta apelação, esta foi desprovida monocraticamente.

A  embargante  (fls.  147/149)  alega  contradição  na  decisão
embargada, aduzindo que o Município de Sapé deve,  dentro da jornada estabelecida
pela legislação local, ou seja, 25 (vinte e cinco) horas semanais, adequar o limite de 2/3
(dois terços) da carga horária destinada para as atividades em sala de aula e 1/3 (um



terço)  para  as  extraclasse.  Por  fim,  afirma  que  os  aclaratórios  foram opostos  para
prequestionamento da matéria.

Sem contrarrazões as fls. 157.

É o breve relatório. 

VOTO

Os  embargos  de  declaração  constituem  mais  um  dos
instrumentos postos à disposição dos litigantes pela legislação processual vigente, com a
finalidade específica de sanar omissões, contradições ou obscuridades no julgado que,
de alguma forma, prejudiquem ou impeçam o efetivo cumprimento da decisão. 

A omissão, em primeira análise, representa a parte do acórdão
embargado  que,  em  tese,  deveria  ter  se  pronunciado  sobre  determinado  ponto  de
extrema relevância para o deslinde da causa e que, não obstante, quedou-se inerte. Da
mesma  forma,  a  contradição  que  autoriza  a  interposição  dos  embargos  deve  ser
entendida como aquela existente entre premissas lançadas na fundamentação do acórdão
ou ainda entre a fundamentação e a conclusão, devendo, neste ponto, ser demonstrada
de forma bastante clara pelo embargante. Por fim, as obscuridades representam pontos
sobre  os  quais  a  decisão  embargada  não  se  pronunciara  com clareza  (gramatical  e
lógica) suficiente e que, de todo modo, prejudica a exata compreensão do comando
descrito no acórdão.

Importante  destacar  que,  apesar  de  não  ter  se  pronunciado
expressamente sobre todos os dispositivos citados pela embargante, o acórdão recorrido
apreciou de maneira fundamentada todas as questões pertinentes às razões do recurso.
Ademais,  não se constitui  obrigação do órgão julgador manifestar-se sobre todos os
dispositivos legais existentes a respeito de determinada matéria. 

Pois bem. A questão sobre a proporcionalidade da carga horária
não foi ventilada na Inicial, o que configura inovação recursal, não sendo possível a sua
apreciação.

Nesse sentido, já decidiu o TJPB em casos análogos:

“Alega  a  Apelante  que  a  carga  horária  de  vinte  e  cinco  horas
estabelecida  pela  Edilidade  contraria  a  determinação  legal  de
destinação  de  1/3  da  carga  horária  para  atividade  extraclasse.
Entretanto, a mencionada matéria não foi ventilada na Inicial, o que
configura  inovação  recursal,  impondo-se,  desta  forma,  o  não
conhecimento  do  Apelo  nesta  fração.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00011615120128150351, 4ª
Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES.  ROMERO MARCELO
DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 13-12-2016). 

“No tocante ao pedido para afastar a proporcionalidade aplicada pelo
§ 2º do art. 16 da Lei Municipal n. 1.042/2011, bem como declarar-se
a ilegalidade dos anexos da Lei Municipal n. 1.042/2011 (PCCR de
Sapé/PB), esta Câmara não conheceu do pleito, por entender que se
tratar  de  inovação  recursal,  procedimento  vedado  no  ordenamento
jurídico  pátrio.  Assim,  considerando  que  tais  questionamentos
constituem  inovação  do  pedido  (ou  de  argumentos)  em  sede  de



apelação,  não  merece  guarida  a  irresignação  recursal.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00005786620128150351, 2ª
Câmara Especializada Cível,  Relator DESA. MARIA DAS NEVES
DO EGITO DE ARAUJO DUDA FERREIRA , j. em 30-05-2017)  

Considerando  que  o  piso  nacional  foi  respeitado  pela
Edilidade, porquanto o pagamento foi realizado proporcionalmente a jornada de
trabalho estabelecida, não há que se falar em diferença a ser recebida.

Não  existe  nenhum  vício  capaz  de  se  concluir  pelo
acolhimento dos embargos.

Verifica-se, na verdade, que a embargante não se conformou
com a fundamentação contrária em relação às suas pretensões e, para tanto, lançou
mão dos aclaratórios de maneira totalmente infundada. 

Diante  do  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  com  voto,  a  Exma.  Desembargadora.
Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –  Presidente.  Presentes  ainda  no  julgamento  os
Senhores Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) (Relator) e o Exmo. Des.
Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 

Presente ao julgamento, também, a Exmº. Dr. Rodrigo Marques
da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 24 de outubro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides

Relator



ESTADO DA PARAÍBA
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GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Embargos de Declaração nº 0001996-05.2013.815.0351 — 2ª Vara de Sapé 

-
Vistos, etc.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 28 de setembro de 2017

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                          Relator


